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                  A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no Artigo 53 e demais disposições da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
EMENTA: ALTERA A TABELA CONSTANTE DO ANEXO I DA LEI 4.767 DE 10 DE ABRIL DE 2017, RELATIVA À CÂMARA MUNICIPAL.
Art. 1° A tabela constante do Anexo I da Lei 4.767 de 10/04/2017, relativa à Câmara Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação:
CÂMARA MUNICIPAL
	ESPECIFICAÇÃO
	TEMPO DE GUARDA

	Projetos de lei
	Permanente

	Emenda a Lei Orgânica
	Permanente

	Leis
	Permanente

	Decretos Legislativos
	Permanente

	Decretos da Mesa
	Permanente

	Resoluções
	Permanente

	Portarias
	Permanente

	Contas anuais de governo
	Permanente

	Indicações
	05 anos

	Requerimentos
	05 anos

	Processos ref. a CEI e CP
	Permanente

	Processos Judiciais
	Permanente

	Ofícios recebidos
	05 anos

	Ofícios expedidos
	05 anos

	Memorando Interno
	05 anos

	Processos Licitatórios e Contratos
	Permanente 

	Processo de pagamento
	Permanente

	Balancetes recebidos do Executivo
	05 anos

	Balancetes Câmara
	05 anos a partir da aprovação das contas

	Documentos diversos
	05 anos


Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos quatorze dias do mês fevereiro do ano de dois mil e dezoito.
VEREADORES SUBSCRITORES
JUSTIFICATIVA

Em consulta ao Poder Executivo constatou-se que ao criar a Lei 4.767 de 10/04/2017 houve um equivoco na tabela da Câmara Municipal (Anexo I) ao estabelecer guarda permanente dos balancetes recebidos do Executivo, e ainda, também pelo Poder Legislativo ao se estabelecer guarda permanente dos seus balancetes, pelos seguintes motivos:

Os balancetes são parte integrante das contas anuais de governo, sendo que estes são de guarda permanente, assim, tais documentos seriam arquivados de forma permanente em duplicidade, ocupando sem necessidade espaço físico.
Ressalta-se ainda que, conforme estabelece o Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 em seu artigo 173, o prazo decadencial para constituição de crédito tributário pela Fazenda Pública extingue-se em cinco anos.

O artigo 174 da mesma legislação também estabelece o mesmo prazo de cinco anos para cobrança do crédito tributário.

A tabela temparia do Arquivo Nacional também traz em sua pagina 76 a 78, que documentos desse gênero devem ter sua guarda por cinco anos a partir da aprovação das contas, justamente por considerar o prazo de exigibilidade estabelecido pelo Código Tributário Nacional.

Sendo assim, por todos os motivos acima expostos faz necessária a alteração da referida tabela como forma de adequar a legislação vigente, bem como melhorar o espaço físico do arquivo, principalmente no que tange ao arquivo de documentos de guarda permanente.
Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, aos quatorze dias do mês fevereiro do ano de dois mil e dezoito.

VEREADORES SUBSCRITORES
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